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			Capítulo 1: A prática de produção mais avançada

			Uma nova prática de produção emergiu nas maiores economias do mundo. O mais simples e corriqueiro de seus muitos nomes é economia do conhecimento. Poderíamos também denominá-la economia experimental, para demarcar sua atitude mais importante face à própria atividade. Traz consigo a promessa de transformar, em nosso benefício, algumas das mais profundas e universais regularidades da vida econômica, impulsionando dramaticamente a produtividade e o crescimento.

			Seus efeitos, contudo, têm-se provado até agora modestos. Em vez de se difundir amplamente, permanece confinada a vanguardas produtivas, empregando poucos trabalhadores. Elites empresariais e tecnológicas as controlam. Um punhado de grandes empresas globais extrai a parte do leão nos lucros por ela gerados. Surge em toda parte no sistema produtivo; o hábito de equacioná-la à indústria de alta tecnologia revela mal-entendido a respeito de sua natureza. Sobretudo, em cada setor da economia, ela ocupa uma estreita franja, excluindo a vasta maioria da força de trabalho. Embora seus produtos sejam usados cada vez mais amplamente, suas práticas revolucionárias permanecem sob quarentena.

			Se pudéssemos encontrar uma via que nos conduzisse dessas vanguardas insulares a outras, socialmente includentes, teríamos construído um potente propulsor do crescimento econômico. Teríamos, igualmente, oferecido um antídoto muito mais eficaz do que a mitigação retrospectiva, por meio da tributação progressiva e do gasto social redistributivo, para a desigualdade gerada pelos regimes de mercado atuais. 

			O verdadeiro caráter e potencial das novas práticas de produção permanece oculto: em virtude de sua insularidade, a economia do conhecimento encontra-se também subdesenvolvida. As tecnologias com as quais têm sido recentemente associadas, como robôs e inteligência artificial, atraem atenção mundial. No entanto, mal começamos a compreender seu significado para a vida econômica e social ou mesmo discernir seus futuros possíveis.

			Este livro apresenta uma visão a respeito da economia do conhecimento, causas e consequências do seu confinamento e passagem de seu estado atual de insulamento à sua abrangência socialmente includente. O conjunto estabelecido das ideias econômicas disponíveis é útil e até mesmo indispensável para compreender esses problemas, mas também insuficiente. A teoria econômica herdada está aquém do entendimento necessário para orientar as mudanças institucionais e políticas requeridas para nos deslocar da economia do conhecimento insular que temos em direção à economia do conhecimento includente da qual precisamos. O esforço reflexivo sobre a agenda de um vanguardismo includente nos incita a reavaliar os futuros alternativos da ciência econômica tanto quanto os futuros alternativos da economia.

			A situação atual da economia e do pensamento econômico confronta todas as nações, especialmente os países em desenvolvimento, com um dilema que se tornou central para a economia política prática. A industrialização convencional, como garantia de crescimento econômico e convergência com as economias mais prósperas, parou de funcionar. Contudo, a alternativa – o avanço de uma forma ampliada e abrangente da economia do conhecimento – parece inacessível. Nem mesmo as economias mais ricas, com as populações mais escolarizadas, atingiram-na. Não seria um objetivo fora de alcance para o resto do mundo?

			***

			A cada estágio da história econômica há uma prática de produção mais avançada. Pode não ser, no momento em que surge e começa a se difundir, a prática mais eficiente, aquela que obtém os melhores resultados em relação aos recursos necessários à sua consecução. Ela é, porém, a mais promissora, aquela com o maior potencial para se estabelecer na fronteira da produtividade, uma vez que a tenha alcançado, e inspirar mudança na economia como um todo. Possui, em maior medida do que as práticas rivais, os atributos da fecundidade e versatilidade, assumindo formas diferentes em diversos contextos.

			No passado, a prática produtiva mais avançada esteve associada com um setor particular da economia: manufatura, por exemplo, em contraste com a agricultura ou o setor de serviços. Porém, a prática mais avançada pode surgir como parte de setores diversos, em vez de permanecer identificada com um único setor.

			Os dois maiores pensadores da história da ciência econômica – Adam Smith e Karl Marx – acreditavam que o melhor caminho para descobrir as verdades mais profundas da economia era estudar a prática de produção mais avançada. Para eles, esta era a manufatura mecanizada tal qual havia surgido nos primeiros anos da Revolução Industrial, ao final do século XVIII, que seria sucedida pela produção industrial em massa no final do século XIX. Smith e Marx estavam certos ao tomar o estudo da prática produtiva mais avançada como via de acesso para entender a economia.

			O estudo da prática de produção mais avançada é a fonte mais proveitosa para a compreensão do funcionamento da economia e seus futuros possíveis, pois a prática mais avançada é a variante da atividade econômica que revela mais claramente as nossas potencialidades. Assim como a prática mais avançada muda ao longo do tempo, ao passo em que uma prática mais avançada é sucedida por outra, modifica-se igualmente nossa compreensão quanto ao que torna uma prática mais avançada do que sua predecessora. À luz da prática mais avançada de nosso tempo, refazemos nossas ideias sobre como as economias funcionam e podem funcionar. Revisamos a história econômica como um todo.

			Designarei a prática produtiva mais avançada da atualidade com o rótulo já familiar de economia do conhecimento para, em seguida, caracterizá-la, explicá-la e explorar seus futuros alternativos. Nosso encontro com a economia do conhecimento sugere novo critério sobre o que torna a prática de produção mais avançada. Por um lado, é a prática produtiva mais próxima à mente humana e, em especial, àquela parte da vida mental que chamamos imaginação. Em outro sentido, essa prática mais fundamentalmente ligada à vida mental é, entre todas as formas disponíveis de atividade econômica, a mais íntima e que continuamente relaciona nossos experimentos no uso e transformação da natureza com nossos experimentos em cooperação. Uma das melhores maneiras de pensarmos sobre tecnologia é vê-la como expressão do casamento entre dois conjuntos de experimentos: aqueles que transformam a natureza e aqueles que mudam nossa maneira de trabalhar em conjunto.

			Ao olharmos retrospectivamente para a história econômica do ponto de vista da economia do conhecimento, podemos ver as práticas mais avançadas anteriores com novos olhos. Cada uma delas foi também a prática mais cerebral de seu tempo e aquela que mais estreitamente aproximou nossos experimentos de mobilização da natureza em nosso próprio benefício e nossos experimentos de mudança nas formas pelas quais cooperamos no processo de produção. Essas razões que distinguem a prática de produção mais avançada mostram também por que essa prática é a que mais evidencia os poderes que nos tornam o que somos. Não admira que a estudar seja o caminho mais rápido e confiável para o desenvolvimento da teoria econômica.

			Estamos acostumados a ver a história de nossa atividade econômica como uma arena de restrições impiedosas, na qual escassez, necessidade, dependência e coerção desempenham os papéis principais. Da perspectiva do surgimento da economia do conhecimento, entretanto, a vida econômica pode também ter sido, desde sempre, uma história do avanço acidentado e turbulento da imaginação.

			***

			A ideia central deste livro é que a atual prática produtiva mais avançada tem potencial para transformar radicalmente a vida humana. Pode significar mudança de grande vulto no caráter da atividade econômica.

			Falhamos ao não reconhecer esse potencial, ou o vemos somente em sua expressão mais superficial: o impacto das novas tecnologias associadas com informação, comunicação e internet. O que explica nosso entendimento falho da natureza e do alcance da nova prática produtiva mais avançada é que a conhecemos somente sob forma confinada. Ela não se difundiu amplamente na economia, permanece restrita a vanguardas produtivas insuladas, sob controle de uma elite empresarial e tecnológica. E, portanto, não consegue mostrar sua mão.

			A profundidade de uma prática avançada de produção – a extensão em que ela se desenvolve e realiza seu potencial – está relacionada com seu escopo – a extensão em que está disseminada na economia. É somente ao emergir em contextos variados, adaptando-se às distintas oportunidades e restrições neles presentes, que uma prática produtiva se desenvolve, permitindo reconhecer seus atributos mais profundos e de longo alcance sob a capa de suas manifestações mais superficiais.

			A economia do conhecimento está confinada, mas não se encontra mais restrita a um setor particular da produção. Ela sequer possui uma associação privilegiada com a indústria, em contraste com serviços ou agricultura, como foi o caso da manufatura mecanizada e da produção industrial de massa. Aparece em todos os setores – serviços intensivos em conhecimento e indústria de precisão, bem como na indústria de alta tecnologia. No entanto, apresenta-se em cada um deles como uma franja, da qual a vasta maioria da força de trabalho permanece excluída.

			O controle de sua operação está nas mãos de um pequeno número de grandes empresas com crescente presença global. Essas empresas aprenderam a rotinizar ou comoditizar muitas partes de sua atividade produtiva, passando, assim, a contratá-las de outras firmas e fabricantes em outras partes do mundo. O resultado é que a economia do conhecimento propriamente, a forma de produção mentalmente intensiva com todos os atributos potencialmente revolucionários que explorarei adiante, mostra-se um círculo ainda mais restrito: um reino no interior de um reino.

			O reino central e sua periferia rotinizada, tal qual se apresentam na forma atual, global porém insular, da economia do conhecimento, comercializam amplamente seus produtos e serviços, bem como o acesso a suas plataformas e redes. Empresas e indivíduos em todos os quadrantes da sociedade os utilizam. No entanto, não é pela utilização desses produtos e serviços que uma empresa ou indivíduo passa a fazer parte da prática mais avançada de produção. A empresa pode usar esses produtos e serviços para desempenhar certas atividades com mais eficiência – por exemplo, implementando redes de computadores e softwares associados para gerenciar informações complexas – sem por isso tomar parte naquilo que descreverei adiante como características definidoras da atual prática de produção mais avançada. Ela pode estar empregando dispositivos de aumento da eficiência, mas de modo a evitar, ao invés de favorecer, mudanças que poderiam torná-la protagonista da economia do conhecimento.

			A tese central deste livro é que muitos dos nossos interesses morais e materiais mais importantes dependem disto: se a economia do conhecimento – a mais avançada prática de produção atual – permanecerá confinada a vanguardas insulares, franjas avançadas em cada setor da economia. A economia do conhecimento pode se tornar uma vanguarda includente ao invés de insular. Sua difusão, porém, requer mudanças em nossos arranjos e pressupostos econômicos básicos: não somente formas diferentes de regular a economia de mercado ou de fazer negócios sob a égide de suas instituições atuais – mas um tipo diferente de economia de mercado. Deverá ser, com isso, iniciada uma disputa com a qual não estamos acostumados: não em torno do tamanho relativo do mercado e do Estado, mas sobre os arranjos institucionais por meio dos quais organizamos a atividade econômica descentralizada.

			Chamo de vanguardismo insular ou confinado a economia do conhecimento restrita às franjas avançadas nas quais ela atualmente prospera, e de vanguardismo includente a economia do conhecimento amplamente disseminada. A escolha entre vanguardismo insular e includente é fatídica. Afeta todas as nossas preocupações econômicas e muitas das nossas inquietações políticas e até mesmo espirituais. Traz consigo nossas esperanças de realizar mais plenamente, na prática, o ideal que se impõe com mais elevada autoridade no mundo e possui os laços mais fortes com a democracia: o ideal da agência efetiva, da capacidade de cada homem e mulher para agir sobre as circunstâncias de sua própria existência.

			O objetivo de estabelecer um vanguardismo includente – uma versão abrangente, englobando a economia como um todo, da prática de produção mais avançada – concerne diretamente a duas preocupações cruciais da economia política prática: estagnação e desigualdade. Uma forma amplamente disseminada e desenvolvida de economia do conhecimento representa o caminho mais promissor para a promoção do crescimento econômico socialmente inclusivo e a diminuição dos extremos da desigualdade econômica.

			Sob o velho rótulo proposto por Alvin Hansen de “estagnação secular”, muitos economistas vêm propondo, nos últimos anos, explicações sobre a desaceleração persistente do crescimento econômico. Os gráficos que medem o aumento da produtividade ilustram a dimensão dessa desaceleração. Considere-se o exemplo bem conhecido da economia norte-americana. De 1947 a 1972 a produtividade do trabalho, que grosso modo indica a produtividade total dos fatores, cresceu a uma média de 2,8% por ano nos Estados Unidos; de 1972 a 1994, a 1,5% ao ano; de 1994 a 2005, a 2,8% ao ano; e de 2005 até o presente, a uma média de 1,4% ao ano. Depois de um período de baixo crescimento, a produtividade teve um pico em 1994-2005 e voltou a cair novamente.

			A desaceleração do crescimento da produtividade a partir de 1972, interrompida somente pelo pico verificado na virada do século, tem sido atribuída a diversos fatores, assinalados por Hansen nos anos 1930: declínio do crescimento populacional, inadequação da demanda agregada e uma “superabundância de poupança” – um excesso de poupança em relação ao consumo. Um fator, porém, amplamente ausente na antiga discussão sobre estagnação secular ocupa hoje o centro do palco: o efeito transformativo supostamente mais limitado das tecnologias contemporâneas, especialmente em comunicação e inovação, em comparação com as inovações tecnológicas de cem anos atrás. Consistentemente com essa linha de argumentação, poderíamos explicar o aumento episódico da produtividade em 1994-2005 como resultado de um fenômeno singular: a adoção de microcomputadores e outras tecnologias digitais por um amplo leque de empresas gigantes, grandes e médias, como a Walmart, cujas operações, entretanto, contêm poucos traços da prática produtiva mais avançada atual.

			O efeito do discurso da estagnação secular tem sido apor ao declínio do crescimento econômico em geral e do crescimento da produtividade em particular um halo imerecido de naturalidade e necessidade. Não há motivos para acreditar que as tecnologias contemporâneas sejam menos revolucionárias potencialmente do que as inovações mecânicas de um século atrás; há melhor razão em supor que nós apenas começamos a explorar seu potencial e, uma vez que o façamos, impulsionar as inovações que elas são capazes de inspirar. Contudo, os efeitos das tecnologias são sempre mediados pelo contexto cultural e institucional no qual ocorrem.

			Estimo que uma das causas principais da estagnação econômica no período que vai do início da década de 1970 até hoje é o confinamento da economia do conhecimento a vanguardas relativamente insuladas, em vez de sua difusão para o conjunto da economia. Não há nada de natural acerca desse fenômeno: representa um enigma que requer explicação. 

			As práticas produtivas mais avançadas anteriores – a manufatura mecanizada e a produção industrial de massa – deixaram sua marca em todas as partes da vida econômica, apesar de sua estreita conexão com um setor determinado – a indústria. A economia do conhecimento deveria, em princípio, ser suscetível de uma difusão ainda mais ampla. Nada em suas características a limita a qualquer setor particular da economia, motivo pelo qual ela emerge em todos os setores, ainda que como uma pequena franja em cada um deles.

			Porém, é o oposto o que vem se dando: apesar de seu aparecimento em vários setores, ela tem permanecido, mesmo nas economias mais ricas e nas sociedades mais escolarizadas, um arquipélago de ilhas estranho à tendência prevalecente da vida econômica em seu entorno. A consequência tem sido privar a economia e a força de trabalho do mais poderoso indutor ao incremento da produtividade, aquele que resultaria não das máquinas simplesmente, mas de uma radicalização de nossas capacidades tanto para inovar quanto para cooperar: a promessa do vanguardismo includente. O sucesso no desenvolvimento e na utilização das tecnologias contemporâneas seria apenas um dos vários aspectos desse avanço.

			O que a tese da estagnação secular conduz a naturalizar, segundo essa compreensão, é, em grande parte, consequência de nossa falha em libertar a prática de produção avançada de seu aprisionamento em segmentos estreitos da atividade econômica e no limitado espectro de empresas nas quais ela atualmente prospera. Falhamos em reconhecer a extensão de nossa perda, porque fomos levados a pensar, erroneamente, nessa insularidade como natural e a desconsiderar as atributos mais profundos da prática de produção mais avançada, tomando-os pelas características daquela parte da economia em que sua presença tem sido mais saliente: a indústria de alta tecnologia.

			O confinamento da economia do conhecimento a franjas em todos os setores da economia tem implicações igualmente poderosas para a desigualdade. A distinção entre uma vanguarda insular, ainda que multissetorial, e o resto da economia – um ajuntamento de retaguardas – tornou-se um poderoso mecanismo de produção de desigualdade de oportunidades e capacitações e, em consequência, também de desigualdade de renda e riqueza.

			Em qualquer economia, mesmo as mais desenvolvidas e com as forças de trabalho mais educadas, pequenos negócios antiquados no setor de serviços e varejo (juntamente com pequenas propriedades rurais atrasadas, uma vez que uma parcela significativa da população economicamente ativa permanece no campo) representam a maior parte de sua periferia econômica. Esses empreendimentos constituem um ideal residual e refúgio para centenas de milhões de pessoas. Não é simplesmente uma fonte de empregos em última instância; é também frequentemente a única forma acessível de satisfazer um desejo quase universal de alcançar um patamar módico de prosperidade e independência. Em quase todo lugar, os pequenos negócios, especialmente os negócios familiares, sustentam-se à base da poupança doméstica e da autoexploração. Quase sempre, com a exceção de uma pequena elite de serviços profissionais intensivos em tecnologia e de parte dos ofícios técnicos tradicionais, permanecem largamente intocados pelas características da prática de produção avançada.

			Se o pequeno negócio é o componente primário da retaguarda econômica, o componente secundário é constituído pelas declinantes indústrias de produção em massa. Elas são a base do que já foi a prática avançada: a produção industrial em massa e os serviços aos quais ela historicamente esteve associada. Essa parte da periferia granjeia um nível de atenção desproporcional à sua importância, em contraste com a desatenção sob a qual tradicionalmente padece o pequeno empreendimento. 

			A indústria declinante de produção em massa concentra atenção por razões diversas. Um motivo é que a fórmula clássica do desenvolvimento (tal qual exposta pela economia do desenvolvimento da segunda metade do século XX) tem sido a transferência de trabalhadores dos setores menos produtivos para os mais produtivos, sendo os mais produtivos tradicionalmente entendidos como sinônimo de indústria e os menos produtivos como sinônimo de agricultura. Outro motivo é que os representantes da força de trabalho industrial, no meio político e no movimento trabalhista, têm desempenhado um papel de liderança nos partidos de esquerda ao redor do mundo. Há, ainda, mais uma razão: os partidos de direita passaram a ver na destituição e insegurança dos trabalhadores da indústria de massa uma possibilidade de ampliar e reconfigurar sua base de apoio.

			Um impulso comum em todo o mundo tem sido abandonar os pequenos negócios à própria sorte, não obstante uma panóplia de concessões menores a seus interesses, ao mesmo tempo aquiescendo com o caráter regressivo e relativamente improdutivo de suas práticas como algo natural e mesmo inevitável. Da mesma forma, a prática de proteção da indústria de produção em massa contra a competição internacional e a arbitragem fiscal ou trabalhista, desacompanhada de qualquer iniciativa de planejamento que permita convertê-la às práticas da economia do conhecimento e adequá-la aos seus requisitos.

			Ao passo em que nova riqueza é acumulada na economia do conhecimento, a distância que separa essa economia da vasta periferia produtiva gera desigualdades que os dispositivos tradicionais de atenuação da desigualdade mostram-se inadequados para dominar. Esses dispositivos são a proteção dos pequenos negócios tradicionais e a redistribuição compensatória por meio de impostos e transferências: tributação progressiva e gasto social redistributivo. Eles geram uma distribuição secundária da vantagem econômica, em contraposição aos arranjos que ordenam a distribuição primária.

			Essa correção pós-fato é propensa a ter efeito apenas marginal sobre a desigualdade radicada na organização da economia e, sobretudo, na estrutura da produção. Essas iniciativas compensatórias alcançam somente o lado da demanda da economia, deixando o lado da oferta e os arranjos produtivos intocados. Em consequência, elas jamais conseguem atingir a escala necessária sem que comecem a afetar negativamente os incentivos estabelecidos para a geração de poupança, investimento e emprego. A tradicional disputa de argumentos que contrapõe eficiência e equidade é apenas o reflexo retórico desse desequilíbrio entre o objetivo de moderar a desigualdade e os métodos escolhidos para sua implementação.

			O desenvolvimento de um vanguardismo includente – lidando com a desigualdade a partir do lado da oferta tanto quanto do lado da demanda da economia – representaria o antídoto mais efetivo para a desigualdade extrema, assim como a mais promissora resposta à desaceleração no crescimento da produtividade. O caráter exigente dos requisitos de uma tal forma de economia do conhecimento – na disseminação de um novo estilo de educação, na renovação da cultura moral da produção e na reorganização das instituições econômicas – asseguraria seus efeitos profundos sobre a desigualdade. Isto ocorreria não por meio da redistribuição retroativa – o método por definição da social-democracia institucionalmente conservadora –, mas por meio da revisão dos arranjos que moldam a distribuição primária da vantagem econômica e, com isso, produzem desigualdade em primeira mão. Em sua versão mais abrangente, atacaria a desigualdade com as mesmas armas com que fere a estagnação.

			Neste livro, desenvolvo um argumento sobre o vanguardismo includente em seis passos. No primeiro, caracterizo a economia do conhecimento como a atual prática mais avançada de produção. No segundo, discuto o enigma de seu confinamento às vanguardas insulares, as causas fundamentais desse confinamento e seus efeitos de longo alcance sobre a estagnação e a desigualdade. No terceiro passo, abordo os requisitos necessários à disseminação pelo conjunto da economia da prática produtiva mais avançada. Esses requisitos se distribuem em três categorias: cognitivo-educacionais, sociomorais e institucionais-legais – configurando uma transformação da estrutura institucional da ordem de mercado. No quarto passo, discorro sobre a característica da cultura e da política que constituiria o ambiente mais propício à consecução dessas três séries de condicionantes.

			Tomados em conjunto, o terceiro e o quarto passos do meu argumento apresentam o projeto de um vanguardismo includente, compreendido como uma trajetória de mudanças cumulativas mais do que um plano esquemático ou um sistema acabado. Em cada instância, sugiro alguns dos movimentos iniciais pelos quais, nas circunstâncias das economias contemporâneas, podemos começar a caminhar nessa direção. O programa de um vanguardismo includente é, ao mesmo tempo, possível e necessário. Os meios para começar a desenvolvê-lo já estão à mão. Seu avanço representa a melhor resposta tanto para a estagnação econômica quanto para o problema da desigualdade.

			No quinto passo, retomo o argumento sobre vanguardismos confinado e includente do ponto de vista das concepções da economia do desenvolvimento clássica, cuja principal recomendação foi impulsionar o crescimento econômico transferindo trabalhadores e recursos da relativamente menos produtiva atividade agrícola para a relativamente mais produtiva atividade da manufatura, essa última sob a forma que representou até recentemente a prática produtiva mais avançada – a produção industrial em massa. Essa fórmula está corrompida por razões diversas que examinarei e que incluem a concorrência das megaempresas globalizadas e versáteis da economia do conhecimento e, também, da produção em massa de baixa remuneração (fordismo tardio) nos países em desenvolvimento. Porém, se a antiga fórmula da produção industrial em massa não funciona mais, a alternativa do vanguardismo includente parece estar além do alcance. Se nenhuma das economias mais ricas foi capaz de implementá-la ou, sequer, ainda, de concebê-la, como esperar que seja implantada em sociedades nas quais até mesmo os mais elementares requisitos educacionais e institucionais necessários à produção convencional em massa frequentemente permanecem não preenchidos?

			No sexto passo, estendo o argumento à economia política dos países ricos. A falha em desenvolver uma estratégia de desenvolvimento econômico que torne a prática mais produtiva amplamente disponível para a população economicamente ativa está no centro de muitos dos problemas político-econômicos das sociedades mais prósperas: a oscilação do crescimento econômico, a inadequação das tentativas de redução da desigualdade, que deixam intocadas a segmentação hierárquica da economia, e a ascensão de políticos e movimentos políticos que dão voz aos sentimentos e experiências de destituição, mas não oferecem qualquer perspectiva de mudança estrutural. 

			O programa de uma forma inclusiva da economia do conhecimento somente avançará como parte de um movimento de mudança na educação, na cultura e na política, bem como de inovação das instituições que organizam o mercado. Requer, portanto, uma ruptura – mesmo que por meios graduais e fragmentários – com os fundamentos institucionais e ideológicos que têm prevalecido nessas sociedades desde meados do século XX.

			No sétimo passo, reconsidero o argumento sobre vanguardismo confinado e includente da perspectiva do problema mais rudimentar e familiar da teoria econômica: a relação entre oferta e demanda. Uma razão fundamental pela qual o crescimento econômico permanece sujeito a interrupções recorrentes, falhas e quedas bruscas é que superações das restrições da oferta não garantem automaticamente superações correspondentes das restrições da demanda e vice-versa. Não há forma de implementar por contrato, no nível da economia como um todo, a barganha que Henry Ford graciosamente ofereceu a seus empregados: pagá-los tão bem que pudessem comprar seus automóveis. 

			A solução para o ajustamento entre oferta e demanda com pleno emprego não é contratual; é institucional. Nas condições das economias contemporâneas, somente um vanguardismo includente – a mais radical e abrangente forma de ultrapassagem das restrições tanto da oferta quanto da demanda – pode garantir que o crescimento da oferta seja suficiente para sustentar o crescimento da demanda, e o crescimento da demanda seja capaz de sustentar o da oferta. A teoria de Keynes trata somente de um caso especial dessas falhas de ajustamento entre oferta e demanda, ou de equilíbrio em um nível deprimido de emprego.

			No oitavo passo de meu argumento, discuto o caráter das ideias econômicas de que necessitamos para pensar a agenda do vanguardismo includente. Farei isto explorando os usos e limitações da vertente dominante da teoria econômica: aquela inaugurada pelos teóricos marginalistas em finais do século XIX. Um futuro alternativo da economia do conhecimento – que vá além do vanguardismo insular atual – tem como contrapartida uma ciência econômica com mais recursos do que as poderosas ferramentas analíticas forjadas pelos marginalistas. Suas ambições explanatórias e transformativas deverão diferir das deles.

			No nono e último passo, abordo o propósito mais elevado de uma economia do conhecimento que se torne includente e consiga levar ao limite seu próprio potencial: a promessa de nos dar possibilidade melhores de termos nossas vidas engrandecidas.

			Este livro é um esboço, tanto como programa quanto como exercício de análise econômica. É uma tentativa de imaginar uma direção alternativa para a economia do conhecimento, tanto quanto de exemplificar o modo de pensamento pelo qual um tal direcionamento poderia ser delineado.

			O tema do vanguardismo confinado e includente – ou dos futuros alternativos da economia do conhecimento – conduz, por caminhos distintos, às questões centrais da economia política hoje. Exige que pensemos de maneiras para as quais não dispomos de modelos e métodos prontos. A recompensa no nível programático é a possibilidade de avançarmos em nossa capacidade de dar consequências práticas ao objetivo político-econômico mais amplamente perseguido no mundo atual: o crescimento econômico socialmente inclusivo. A recompensa no nível analítico reside na promessa de que, como Smith e Marx, podemos nos servir da investigação sobre a prática de produção mais avançada de nosso tempo para alcançar uma compreensão mais profunda da economia e de sua transformação.

		


		
			Capítulo 2: A economia do conhecimento: suas características descritas no nível da gestão e da engenharia de produção

			Conhecemos a economia do conhecimento, hoje, sob a forma limitada de ilhas e franjas que ocupa nos distintos setores da economia. Somos tentados a identificá-la com sua expressão mais familiar: a indústria de alta tecnologia, especialmente sob a forma assumida por um pequeno número de metaempresas globais e por um segmento adjacente de empresas emergentes.

			Alternativamente, confundimo-la com o simples uso de seus produtos e serviços, como é o caso de empresas de escalas variadas que tiram vantagem desses produtos e serviços – notadamente computadores e outras tecnologias de informação – para gerenciar conjuntos complexos de informação e aumentar a eficiência de suas atividades, sem por isso mudar seu modo de operar. Um indicador de que tal uso apropria-se somente de uma pequena parte do potencial da nova prática de produção é que ele quase sempre traz um forte impulso inicial à produtividade, cujo efeito, porém, esgota-se rapidamente. Tal foi a mudança que pode explicar o incremento temporário da produtividade nos Estados Unidos entre 1994 e 2005: uma onda de incorporação das tecnologias digitais, possibilitando um aumento da eficiência via gerenciamento de informações, alimentou esse impulso passageiro.

			Para compreender o verdadeiro caráter da prática de produção mais avançada, devemos imaginá-la amplamente disseminada e aprofundada ou radicalizada por meio dessa difusão. Ela mostrará sua natureza e seu potencial ao se desenvolver transversalmente por um amplo leque de atividades econômicas.

			Em uma primeira aproximação, a economia do conhecimento consiste na acumulação de capital, tecnologia, capacitações tecnológicas e ciência aplicados à condução das atividades produtivas. Sua característica ideal é a inovação permanente em processos e métodos, assim como em produtos e tecnologias. Ela não pretende ser somente outra forma de produzir bens e serviços sob arranjos típicos de equipamentos e tecnologias, mas se propõe ser um paradigma de produção que continuamente reinventa a si mesma. O significado desse ideal será visto agora, inicialmente, no nível mais superficial da administração, coordenação e produção, para ser descrito, mais a frente, a partir de três conjuntos de atributos mais profundos. Esses atributos descrevem-na não como existe hoje, mas como pode existir uma vez disseminada e radicalizada.

			Vista sob a perspectiva limitada e relativamente superficial da gestão e da engenharia de produção, a economia do conhecimento é a prática que reconcilia produção em larga escala com “despadronização” ou customização e manutenção da coerência e dinamismo no nível da produção, com descentralização de iniciativas. São progressos que podem significar pouco ou muito dependendo de quanto avancemos com eles. Podem representar ganhos marginais de eficiência, como, também, estratégias para motivar os trabalhadores, permitindo mais espaço tanto para a iniciativa individual quanto para o trabalho em equipe (ex.: o método Toyota de produção). Ou podem ser parte de uma transformação cumulativa e consequente do processo de organização do trabalho e, assim, do próprio regime de propriedade. Desse modo, a expressão e o desenvolvimento desses aspectos mais superficiais da prática de produção dependem do progresso de características mais profundas, que discutirei adiante.

			As tecnologias de manufatura aditiva (impressão 3D), a robótica e as mais genéricas e flexíveis máquinas de controle numérico permitem diversificar produtos, explorando suas variações possíveis e combinando, ao mesmo tempo, essa diversificação prolífica com escala de produção. Plataformas tecnológicas acrescentariam muito pouco se não fossem capazes de mobilizar e desenvolver um série de capacidades que encurtam a distância entre atividade produtiva e ciência experimental. Uma impressora 3D, por exemplo, permite ao utilizador mover-se rápida e continuamente entre a concepção e a materialização de um produto, e revisar a concepção à luz de descobertas feitas no decorrer da materialização. A inteligência artificial vai além, tornando explícito aquilo que as máquinas podem fazer por nós: tudo o que já tenhamos aprendido a repetir, de tal maneira que, com seu auxílio, possamos avançar sobre o terreno do ainda não repetível.

			Tão importante quanto reconciliar escala de produção com variabilidade e diferenciação exploratória de produtos é mudar a forma como as pessoas trabalham juntas: a divisão técnica do trabalho. A questão é como descentralizar a iniciativa sem perder coerência. Em qualquer modo de organização do trabalho parece haver uma tensão intratável, se não uma total contradição, entre as vantagens da iniciativa descentralizada e a ação discricionária de indivíduos ou grupos. As práticas da economia do conhecimento, mesmo em sua presente forma insular, atenuam essa tensão inclusive quando não conseguem dissolvê-la.

			Um dos elementos dessa prática é a designação de tarefas para equipes que desfrutam de ampla liberdade na forma de organizar o trabalho conjunto (ex.: novamente o método Toyota de produção). Outro elemento é uma abordagem à coordenação de atividades em equipe que conjugue gestão centralizada com desenvolvimento e revisão colaborativos do plano de produção pelas equipes e seus líderes. O resultado é forma superior e mais flexível de organização, mais apta a identificar oportunidades de melhoria e gerar aprendizado a partir da experiência.

			A tecnologia por si só é insuficiente para assegurar o casamento da escala com diferenciação e do movimento coordenado e direcionado com iniciativa descentralizada. Ela deve estar imersa em práticas e atitudes que apontem para transformações mais profundas nas formas de cooperar e, assim, nos próprios arranjos institucionais da economia, bem como na educação e cultura dos integrantes do trabalho produtivo.

			A combinação de escala com diferenciação e customização quase ilimitada de produtos pressupõe um modo de compreender e conduzir os negócios que busca criar novas demandas, categorias de consumidores e mercados em vez de tomar a demanda por seus produtos por um dado exógeno e inalterável. O desejo por diferenciação de bens e serviços pode ser elástico, à medida que o consumidor é surpreendido por novas opções, a produção industrial para o mercado de massa assume algumas características de um tipo de produção artesanal antes reservado à elite, e a fronteira entre manufatura e serviços se dissolve. A fabricação avançada não apenas vende seus produtos associados a serviços, ela consiste em grande parte em serviços intelectuais cristalizados.

			A conciliação de iniciativa descentralizada com persistência em um plano coordenado de produção é incompatível com uma abordagem de comado e controle à organização do trabalho. Requer mudança na forma da divisão técnica do trabalho: o modo pelo qual os agentes do processo de produção cooperam. Não deve haver uma distinção rígida entre as funções de supervisão e execução: o planejamento da produção deve ser continuamente revisado no processo de implementação. A redução da distância entre as funções de supervisão e execução terá como contrapartida uma relativização de todas as funções de execução especializadas. Essas especializações rígidas pressupõem a distinção inflexível entre concepção e implementação. A equipe, com organização interna fluida, toma o lugar do especialista. Essa mudança no caráter da divisão técnica do trabalho prefigura uma transformação mais profunda na relação entre produção e ciência.

			As características aparentemente superficiais da economia do conhecimento confinada, vistas no nível da administração e da engenharia de produção, terminam por não serem tão superficiais afinal. Para ser plenamente realizadas, demandam outras mudanças encadeadas. Essas mudanças sugerem um potencial de transformação reprimido.

			Para tornar-se presente na economia como um todo ao invés de permanecer presa a vanguardas insulares, a economia do conhecimento teria que se beneficiar de atributos que são hoje apenas uma promessa distante. Para cumprir essa promessa, a prática de produção avançada deve se propagar pelo conjunto da economia: sua disseminação e sua radicalização estão inseparavelmente ligadas.

		


		
			Capítulo 3: A estrutura profunda da economia do conhecimento: atenuando ou revertendo a restrição dos retornos marginais decrescentes

			Volto-me agora da superfície para a profundidade: para três características da produção intensiva em conhecimento e experimentalista que se revelam somente à medida que se desenvolve e propaga. Enquanto a economia do conhecimento permanecer confinada às franjas que ocupa hoje, sua natureza continuará escondida. Podemos inferir seu potencial com base na evidência fragmentária oferecida por sua atual forma insular.

			A primeira dessas características mais profundas da economia do conhecimento é a promessa de de atenuar ou mesmo reverter a restrição dos retornos marginais decrescentes: o retorno decrescente na margem para empregos sucessivos de qualquer fator ou insumo na produção, quando outros fatores e insumos são mantidos constantes. Além de certo ponto, a produtividade de incrementos sucessivos do insumo ou fator começa a declinar. Não há aspecto da vida econômica que mais mereça ser considerado como lei universal e atemporal da economia do que essa restrição.

			Para entender o significado dessa lei e das possibilidades de sua modificação ou superação, convém começar por distingui-la de outra ideia com a qual frequentemente se confunde: retornos de escala. O conceito de retornos de escala refere-se à relação entre duas quantidades. A primeira é o aumento ou redução dos fatores ou insumos empregados na produção de um bem ou serviço, quando todos os insumos e fatores aumentam ou diminuem na mesma proporção. A segunda quantidade é o aumento ou declínio resultante no volume da produção, registrado no longo prazo. Os retornos são constantes quando o nível de produção aumenta ou diminui proporcionalmente ao aumento ou diminuição dos insumos empregados na produção de um bem ou serviço.

			Retornos de escala normalmente presumem-se constantes. No entanto, numerosas circunstâncias podem conduzir a aumento ou diminuição dos retornos de escala. Uma fábrica maior, em que o uso de todos os insumos e fatores tenha sido aumentado proporcionalmente, pode ser tanto mais quanto menos eficiente do que uma fábrica menor. A ocorrência de retornos constantes de escala nunca foi vista como lei geral da vida econômica, justificadamente. Na melhor das hipóteses, é pressuposto factual que os fatos podem desmentir. Vige somente na ausência de inúmeras circunstâncias que poderiam contradizê-la, incluindo interações favoráveis ou desfavoráveis entre insumos ou fatores de produção. Nesse sentido, assemelha-se ao movimento constante na mecânica newtoniana. É, contudo, um conceito útil, pois, como boa parte da análise econômica estabelecida, simplifica para esclarecer.

			Muitos têm sugerido que a economia do conhecimento pode estar associada com retornos crescentes de escala e veem motivo para justificar essa conjectura em características diferenciadas de tal prática de produção. Algumas dessas sugestões ressaltam uma vantagem encontrada em parte da economia do conhecimento: o custo marginal próximo a zero da adição de um novo consumidor à comunidade de usuários de uma plataforma de serviços. Tais propostas não explicam como outras partes da economia do conhecimento, que não possuam tal vantagem, poderiam participar da experiência dos retornos crescentes de escala. Na melhor das hipóteses, dizem respeito a parte específica da economia do conhecimento.

			Outras proposições enfatizam as externalidades positivas geradas por conhecimentos, habilidades e quadros técnicos, dos quais as empresas da economia do conhecimento dependem. Tais empresas são, ao mesmo tempo, produtoras e consumidoras de conhecimento prático. Os bens e serviços que vendem são densos em conhecimento incorporado e costumam requerer habilidades condizentes para que seu uso seja efetivo. Sobretudo, empresas da economia do conhecimento somente podem prosperar criando em torno de si amplo cinturão de pessoas, instituições, práticas e ideias que sejam úteis para suas atividades.

			Esse conhecimento incorporado ou tácito representa aquilo que os economistas chamam de bem “não rival”: seu uso por alguns não é impeditivo de seu uso por outros, exceto quando o direito de propriedade intelectual intervém para limitar acesso a ele, tornando-o exclusivo. A proliferação de capacidades e conhecimento tácitos compartilhados na economia do conhecimento não apenas promove o desenvolvimento de empresas avançadas e partes avançadas do sistema de produção; também torna mais fácil para os bem-sucedidos sobressair mais, ampliando sua liderança. São aqueles que se encontram em melhor posição (em virtude de sua acumulação de ativos intangíveis bem como de recursos tangíveis) para tirar vantagem dos bens não rivais e não exclusivos da economia do conhecimento.

			No entanto, tais externalidades positivas dificilmente podem ser traço distintivo da economia do conhecimento. Elas foram frequentes em formas anteriores de produção, com limitações semelhantes: por exemplo, no auge da manufatura mecanizada e da produção industrial padronizada, dada sua dependência dessas práticas produtivas precedentes para com invenções mecânicas do século XIX bem como da ciência, da cultura e das instituições que serviram de base para os inventores.

			Mesmo que tais conjecturas sobre custo marginal próximo a zero ou externalidades positivas pudessem distinguir adequadamente seu objeto – a economia do conhecimento – sem sobre ou sub-inclusão, elas padeceriam de deficiência mais básica: explicariam desvios circunstanciais de uma norma – retornos constantes de escala – que, contudo, nunca foram mais do que um pressuposto empírico conveniente e contingente.

			Devemos procurar o significado revolucionário da economia do conhecimento para a produtividade em outro terreno: em seu potencial para atenuar ou reverter aquilo que, de fato, pode ser considerado o mais próximo de uma lei da vida econômica: a lei dos retornos marginais decrescentes. Mantenha constantes todos os insumos de um determinado processo de produção e aumente um deles. Os retornos ao incremento desse insumo irão inicialmente aumentar e em seguida decrescer na margem.

			O que resiste, impede e adia a queda é a inovação – conceitual, tecnológica, organizacional ou institucional. Se a inovação, porém, consiste em série de eventos descontínuos, cada uma equivale a um insumo subordinado à lei dos retornos decrescentes. A inovação resultará em aumento da produção até que seu potencial de estímulo se esgote e os retornos marginais a seu uso mais extensivo comecem a declinar. A lei dos retornos marginais decrescentes – a produtividade declinante de aumentos sucessivos do emprego de qualquer insumo ou fator na produção quando outros insumos e fatores sejam mantidos constantes – não contradiz os retornos constantes de escala. De fato, essa lei normalmente toma por certos os retornos constantes de escala no curto prazo ao qual estes se aplicam. E muito embora seja, por convenção, associada ao curto prazo e não ao longo prazo, sua recorrência tem implicações de enorme significado no longo prazo. Pelo contrário, essa lei normalmente toma por dados os retornos constantes de escala. Para entender aquelas implicações, é necessário identificar a causa dos retornos marginais decrescentes 

			Considerando o quão fundamental é a restrição dos retornos marginais decrescentes para entender o funcionamento da economia, é notável que haja tão pouca clareza a propósito de sua base. Tal base é o caráter episódico ou descontínuo da inovação, agravado pelo fato de a qualificação do sistema produtivo depender de avanços científicos e tecnológicos – eles mesmos episódicos – externos a esse sistema. Inovação é a única força capaz de contrabalançar retornos marginais decrescentes. Porém, se é episódica ou descontínua, ao invés de permanente e contínua, cada inovação funcionará como se fosse novo insumo ou modificação de insumo existente, sujeito à mesma restrição de retornos decrescentes na margem.

			Considerem três formas de descontinuidade características das inovações que desempenharam papel decisivo no curso de práticas mais avançadas de produção anteriores, em particular antecessoras imediatas da economia do conhecimento: a produção industrial em massa e sua precursora, a manufatura mecanizada. A primeira forma é descontinuidade na história da descoberta científica, à medida que a invenção de novas maneiras de entender a natureza é seguida pela estabilização ou normalização das teorias, experimentos e processos dela resultantes. A segunda é descontinuidade na conversão da descoberta científica em invenção tecnológica, potencializada pelo efeito reverso de tais invenções, notadamente a disponibilização de equipamento para pesquisa, sobre a própria prática científica. A terceira é descontinuidade no uso da tecnologia, baseada em ciência, pelo sistema de produção. Essas descontinuidades cumulativas e sobrepostas, combinadas com a dependência de avanços externos à produção, constituem o fundamento da restrição dos retornos marginais decrescentes.

			A economia do conhecimento promete minar esse fundamento e por conseguinte desenvolver potencial para atenuar ou mesmo reverter a restrição dos retornos marginais decrescentes. O abrandamento ou reversão dos retornos marginais decrescentes ocorreria, então, por razões mais profundas e mais específicas do que aquelas invocadas em argumentos sobre como a produção densa em conhecimento poderia gerar retornos crescentes de escala. Um dos traços mais profundos da economia do conhecimento, como argumentarei na próxima seção, é recriar a produção a partir do modelo do experimentalismo científico, tornando a maneira pela qual cooperamos mais semelhante à maneira como imaginamos e permitindo ao trabalhador ser o oposto e o complemento, em vez de ser o espelho de suas máquinas.

			O avanço da ciência e tecnologia pode permanecer descontínuo. Mas a produção experimentalista característica da economia do conhecimento permite traduzir descoberta científica e invenção tecnológica em atividade produtiva de maneira mais direta e contínua do que teria sido possível antes. Sobretudo, tal produção deixa de ser beneficiária passiva do que oferece o progresso da ciência e da tecnologia para se tornar ela mesma fonte de inovação incessante, tanto em ideias quanto em práticas e produtos. Pode utilizar mais pronta, completa e continuamente a descoberta científica e a invenção tecnológica, porque se terá tornado mais parecida com elas.



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/capa-a-economia-do-conhecimento.jpg
A ECONOMIA DO

Co
nheci
mento

MANGABEIRA
UNGER





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/logotipo_autonomia__PB_copy.png
AUTONOMIA
LITERARIA






